
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE POLÍCIA MARÍTIMA - NEPOM/DREX/SR/PF/ES
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40/2020-SEGES/ME

Processo nº 08285.007744/2023-12

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
1.1. Número do processo: 08285.007744/2023-12

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1. A Superintendência de Polícia Federal no Espírito Santo e suas delegacias
descentralizadas trabalham diuturnamente para cumprir a sua missão institucional. Em suas unidades
administrativas, é verificado um alto fluxo de pessoas diariamente, de cidadãos que procuram um
atendimento para solucionar dúvidas e formalizar petições. Ainda, os servidores do órgão exercem suas
atividades administrativas em horário comercial e no regime operacional em escala de revezamento,
necessitando, assim, permanecer no ambiente de trabalho por pelo menos 08 (oito) horas, no caso da área
administrativa, e por 24 (vinte e quatro) horas nas escalas de serviço operacional.

2.2. Nessa esteira, é imprescindível que os ambientes físicos da SR/PF/ES e de suas unidades
disponham de insumos e materiais mínimos que facilitem e proporcionem uma melhor qualidade do
trabalho e do atendimento dos cidadãos. Tal necessidade é comum nos variados órgãos da administração
pública em todas as esferas. Importante consignar que o setor privado também dispõe da mesma
necessidade, qual seja, ofertar uma estrutura mínimo que favoreça a comodidade dos que ali estão
diariamente e dos cidadão que procuram atendimento no setor público.

2.3. A aquisição de tais insumos auxiliam no desempenho das atividades laborais pelos
servidores e demais colaboradores do órgão. Considerando que o trabalho nas unidades operacionais
ocorrem em turnos de 24 horas, a disponibilidade dessa bebida facilita e aumenta o desempenho das
atividades. Importante ressaltar que o órgão possui atendimento público em suas unidades e que o café
também é uma ferramenta que possibilita maior acomodação das pessoas enquanto aguardam o
atendimento na fila.

2.4. De acordo com o INMETRO, o consumo diário de café faz com que o cérebro permaneça
mais atento e capaz para as atividades intelectuais diárias, além de estimulara a atenção, memória e
concentração, contribuindo, ainda, para diminuir a incidência de apatia e depressão. Esses benefícios são
possíveis desde que haja certeza de um café puro, sem adulterações (milho ou cevada, cascas e paus por
exemplo) misturadas aos grãos moídos. Pensando nisto, a Associação Brasileira da Indústria do
Café lançou, em 1989, o Programa de Controle de Pureza do Café Torrado e Moído que concede o Selo de
Pureza da ABIC às marcas de café que têm a sua pureza comprovada. (INMETRO, disponível em
http://www.inmetro.gov.br/consumidor/produtos/cafe2.asp).

2.5. Garantido a quantidade de café por meio do processo 08285.003394/2023-15, os insumos
para adoçar tiveram consumo maior e precisam de reposição. 

2.6. Como benefícios resultantes desta contratação, espera-se manter o suprimento de café
adoçado para atender às necessidades deste Órgão, melhorando o ambiente de trabalho e promovendo o
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bem-estar dos colaboradores.

 

3. ÁREA REQUISITANTE
3.1. Área Requisitante: SELOG/SR/PF/ES

3.2. Responsáveis: Maria Cláudia Schiavolini Correa

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:.

4.1.1. Adoção de critérios de sustentabilidade, no que for possível, para garantia da aplicação
dos requisitos mínimos de sustentabilidade, qualidade, utilidade, e segurança dos materiais
fornecidos.

4.1.2. Não será necessária a transição contratual com transferência de tecnologia,
conhecimento e técnicas empregadas.

4.1.3. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para
o fornecimento do(s) bem(ns) e comprovação de capacidade técnica.

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. Diversas empresas podem fornecer os materiais pretendidos por se tratar de bens comuns,
disponíveis no comércio.

5.2. Os bens a serem adquiridos são soluções de mercado comuns para as quais não há grande
variabilidade, a não ser no requisito da qualidade, o que, acredita-se, esteja respaldado pela completude
das especificações, minimizando o risco de aquisição de itens de qualidade inferior pautados por preço
referencial que não se justificaria.

5.3. Foram analisados procedimentos licitatórios anteriores que demonstraram a utilização
comum das soluções propostas por diversos órgãos da Administração Pública.

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1. Aquisição de açúcar e adoçante para atender a demanda da Superintendência Regional de
Polícia Federal no Espírito Santo e as suas unidades subordinadas.

6.2. Os materiais deverão atender às seguintes especificações mínimas:

 

Item Descrição /Especificação

1 açúcar, tipo cristal, 5 kg, composição origem vegetal, sacarose de
cana de açúcar

2
adoçante 100 ml, aspecto físico líquido transparente, ingredientes 

sucralose, prazo validade 1ano , tipo dietético, características adicionais
bico dosador

 

6.3. Os insumos deverão ser entregues em até 10 (dez) dias contados do envio da Ordem de
Fornecimento de Bens no endereço da Superintendência Regional de Polícia Federal no Espírito Santo.
Posteriormente, serão distribuídos entre as unidades vinculadas quando demandado.

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
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7.1. A quantidade foi estimada com base no consumo de açucar e adoçante no exercício de
2023, conforme relatórios extraídos do e-LOG (32684546). Com base no consumo mensal, foi estimada
quantidade prevista para 12 meses acrescido de 5% considero o aumento do consumo e os gasto do
corrente ano..

7.2. Sendo assim, esse estudo técnico estimou as quantidades estabelecidas abaixo:

7.3.  

Item Descrição /Especificação Unidade
de Medida Quantidade

1 açúcar, tipo cristal, 5 kg, composição origem vegetal, sacarose de
cana de açúcar

Embalagem
5kg 233

2
adoçante 100 ml, aspecto físico líquido transparente, ingredientes

sucralose, prazo validade 1ano , tipo dietético, características adicionais
bico dosador

Frasco 100
ml 33

 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. A pesquisa de preços foi realizada com base na Instrução Normativa SEGES/ME nº
73/2020 e na Portaria MJSP nº 449/2021.

8.2. Foram utilizados os seguintes parâmetros de pesquisa: painel de preços, aquisições e
contratações similares de outros entes públicos, mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo.

8.3. O resultado da pesquisa e os valores encontram-se consolidados nas tabelas abaixo:

 

Item Descrição
/Especificação CATMAT Unidade de

Medida Quantidade Valor Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1

açúcar, tipo cristal, 5
kg,

composição origem
vegetal, sacarose de

cana
de açúcar

463989 Embalagem de
5g 233 R$ 19,95 R$ 4.648,35

2

adoçante 100 ml,
aspecto

físico líquido
transparente,
ingredientes
sucralose,

prazo validade 1 ano,
tipo

dietético,
características
adicionais bico

dosador

407523 Frasco de 100ml 33 R$ 14,26 R$ 470,58

TOTAL R$
5.118,93

8.4. O custo total estimado é de R$ 5.118,93 (cinco mil cento e dezoito reais e noventa e três
centavos).
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
9.1. A presente demanda será parcelada em itens, no intuito de propiciar o melhor
aproveitamento de mercado e a ampliação da competitividade, conforme disposição legal e entendimento
sumulado pelo TCU: 

Art. 23 [...] §1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente
viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da
economia de escala. (Lei nº 8.666/1993)
SÚMULA Nº 247 TCU É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por
preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços,
compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto,
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências
de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.
 
 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
10.1. Não há necessidade de contratações correlatas, pois a solução apresenta-se completa e
independente de outros serviços.

 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
11.1. Esta demanda está alinhada ao Plano Estratégico da Polícia Federal – 2014/2022, atualizado
pela Resolução nº 0055-CGPF/PF, de 12 de agosto de 2021, mais especificamente na macro função 9.7.
Objetivo Institucional: Otimizar o Emprego dos Bens e Recursos Materiais, no que se refere à utilização
de mecanismos para modernizar a gestão do patrimônio e dos recursos materiais da instituição,
aperfeiçoando o emprego e a utilização desses bens contribuindo para o desempenho de suas atividades
institucionais.

11.2. Também está incluída no Plano de Contratações Anuais de 2023 em execução na
SR/PF/ES, especificamente discriminado na Compra nº 200352-900014/2022 incluída no PGC 2023.

 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS
12.1.  Com o atendimento dessa necessidades, busca-se assegurar a melhoria das condições de
trabalho, visando atender o consumo dos servidores, colaboradores e visitantes nas dependências e
unidades da SR/PF/ES.

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
13.1. Considerando que o objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades, não se
verifica necessário a adoção de quaisquer outras providências que não as elencadas nos itens anteriores.

13.2. Considerando a natureza do objeto não deverá ser permitida a subcontratação, nem a
participação de consórcios.

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
14.1. Desde que atendidos os requisitos delineados nesse Estudo Preliminar, não se verifica
impactos ambientais que demandem uma maior análise e tratamento.
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15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
15.1. Declaramos viável esta contratação.

15.2. Justificativa da Viabilidade: A solução proposta nesse Estudo Preliminar é comumente
adotada pela Administração Pública. Com base nas informações consultadas e no histórico de
contratações, a proposta adotada é viável e vantajosa para a SR/PF/ES.

 

16. RESPONSÁVEIS
16.1. EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

 

CARLOS MANOEL GRATEX RIBEIRO
Integrante Administrativo

 
ROBSON CYPRESTE CARNEIRO

Integrante Técnico
 
 
 

DESPACHO SR/PF/ES

1. Trata-se de processo de Aquisição de açúcar e adoçante para atender a demanda da Superintendência
Regional de Polícia Federal no Espírito Santo e as suas unidades subordinadas.

2. Por entender que a demanda é significante e atende não só o interesse da Superintendência da Polícia
Federal no Espírito Santo - SR/PF/ES, mas também o interesse público de forma relevante, APROVO o
Mapa Comparativo de Preços (SEI nº 32706957), bem como o respectivo Estudo Técnico  e AUTORIZO o
prosseguimento deste procedimento.

 

EUGÊNIO COUTINHO RICAS
Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional da SR/PF/ES

Documento assinado eletronicamente por CARLOS MANOEL GRATEX RIBEIRO , Gestor
Financeiro, Substituto(a), em 28/11/2023, às 15:19, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por ROBSON CYPRESTE CARNEIRO, Agente
Administrativo(a), em 28/11/2023, às 16:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por EUGENIO COUTINHO RICAS, Superintendente
Regional, em 29/11/2023, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=32684793&crc=652D0ECB.
Código verificador: 32684793 e Código CRC: 652D0ECB.
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Referência: Processo nº 08285.007744/2023-12 SEI nº 32684793
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